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PREÂMBULO 

Desde o ano de 2016, Cabo Verde começou a escrever uma nova página da história 
do seu Programa de Controlo do Tabaco. Mais consistente, mais sistema�zado e 
alinhado com a Estratégia Global e Regional da Convenção-quadro para o Controlo 
do Tabaco da Organização Mundial da Saúde e com o Plano Estratégico para o 
Desenvolvimento Sustentável (PEDS 2017 - 2021), do Governo de Cabo Verde para a 
IX legislatura. 

O país alcançou resultados de grande impacto nos úl�mos anos, rela�vamente ao 
Controlo do Tabaco. Destaca-se, a adequação da polí�ca fiscal nacional sobre os 
produtos do tabaco, conforme as diretrizes do ar�go 6 de Convenção-quadro e as 
recomendações do Conselho de Ministros da CEDEAO de dezembro de 2017. 
Também, Cabo Verde iniciou o seu processo de adesão ao Protocolo para a 
Eliminação do Comercio Ilícito dos Produtos do Tabaco que entrou em vigor em 
outubro de 2018, enquanto tratado internacional que complementa e expande o 
ar�go 15 da Convenção-quadro. Nesta senda, ao cumprir as Obrigações Gerais do 
ar�go 5 da Convenção (estabeleceu o seu Mecanismo Nacional de Coordenação 
Mul�ssectorial de Implementação da Convenção, desenvolveu o seu Projeto 
Legisla�vo que regula a implementação do Convenção-quadro e desenvolveu o seu 
primeiro Plano Estratégico Nacional para o Controlo do Tabaco), o país deu um salto 
qualita�vo de grande porte, rumo à materialização da visão deste Plano Estratégico, 
que prevê a eliminação da epidemia do tabaco a médio prazo, conforme os critérios 
da OMS. Estes resultados demostram o engajamento vigoroso do Governo de Cabo 
Verde no controlo do tabaco, posto que Cabo Verde passa, desde logo, a ser um país 
de referência a nível da Região Africana na implementação da Convenção-quadro.

Cabo Verde, ter sido selecionado pelo Secretariado da OMS para o Controlo do 
Tabaco como um dos 15 países parceiros do Projeto FCTC 2030 (cinco na Região 
Africana da OMS), foi o reconhecimento da mo�vação e do engajamento do 
Governo; mas é também uma grande oportunidade de o país consolidar o seu 
Programa de Controlo do Tabaco e as suas ferramentas essenciais de 
implementação da Convenção. Contudo, apesar dos resultados já alcançados, o país 
con�nua sendo muito dependente de assistência internacional, seja em termos 
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técnicos seja em termos financeiros. 

O país e os seus atores e responsáveis vão precisar, portanto, de esforçarem-se para 
aprimorar o seu sistema de vigilância, mobilizar e capacitar a sociedade civil, reforçar 
as parcerias e mobilizar recursos internos e externos, controlar a a�vidade da 
indústria do tabaco nomeadamente a publicidade e as a�vidades de 
responsabilidade social e outras formas de interferências, apoiar aqueles que 
desejam parar de usar o tabaco, proteger as populações do fumo de segunda mão e 
os menores do contato com produtos do tabaco, e, enfim, implementar o Projeto 
Legisla�vo desenvolvido e o Plano Estratégico mul�ssectorial em apreço.

A Comissão Nacional  de Implementação da Convenção-quadro tem, assim, no 
quadro atual, o necessário ambiente favorável para conduzir o processo de 
implementação deste plano, de modo a que este possa cumprir a sua missão, de 
“estabelecer uma dinâmica nacional de intervenção baseada na 
pluridisciplinaridade, na mul�ssetorialidade e na transversalidade, capazes de 
alavancar a mobilização e a par�cipação dos atores, dos sectores e das comunidades 
a todos os níveis, com vista a controlar o tabagismo e a suas consequências 
devastadoras sobre a saúde das pessoas, sobre o meio ambiente e sobre a 
economia.” Por essa via, a implementação da Convenção-quadro da OMS para o 
Controlo do Tabaco será efe�va e contribuirá para o alcance das metas definidas nas 
agendas nacional e global.
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Em Cabo Verde, os sucessivos Governos têm procurado cumprir a Cons�tuição da 
República, porquanto esta reconhece, no seu ar�go 71º, o direito de todos os 
cabo-verdianos à proteção da saúde e confia às autoridades públicas, a organização 
e a proteção da saúde pública através de medidas preven�vas.  

Pela primeira vez, Cabo Verde dispõe de um Plano Estratégico Nacional voltado 
especificamente para o Controlo do Tabaco, o que deve permi�r ao país mobilizar-se 
para superar lacunas importantes e prosseguir, sem embargo, no reforço de 
implementação da Convenção-quadro da Organização Mundial da Saúde para o 
Controlo do Tabaco (CQCT). Neste contexto, foi instalado recentemente a Comissão 
Nacional para Implementação da Convenção Quadro (CICQ) - instância de 
coordenação e de controlo de implementação das polí�cas nacionais de controlo do 
tabaco; enquanto se prossegue, envidando esforços, na revisão do quadro legisla�vo 
nacional, na adequação das taxas aplicáveis aos produtos do tabaco e na mobilização 
dos parceiros e das comunidades para a ação.

Cabo Verde teve o privilégio de ter sido escolhido, pelo Secretariado de 
Convenção-quadro da OMS para o Controlo do Tabaco, como um dos 15 países 
parceiros do Projeto (FCTC – 20301) ao redor do mundo - sendo um dos cinco na 
Região Africana da OMS, atendendo à meta 3.a dos Obje�vos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS)2 que procura reforçar a implementação integral da 
Convenção-quadro da OMS para o Controlo do Tabaco. Alias, é primeira vez que se 
incluiu uma meta específica para o controlo do tabaco na matriz da Agenda global do 
desenvolvimento, posicionando a implementação da CQCT da OMS como uma 
componente chave para o desenvolvimento sustentável e um grande aliado para 
alcançar da meta 3.4 que visa reduzir em um terço (1/3), até 2030, a taxa de 
mortalidade prematura por Doenças não Transmissíveis (DNT).  

Trata-se de um passo importante, uma vez que, juntos, os obje�vos 3.a e 3.4 têm o 
potencial de aumentar a sensibilização sobre as respostas da CQCT e de atenção às 
DNT como determinante chave para o desenvolvimento sustentável. No caso de 
Cabo Verde os ODS foram alinhados com o Plano Estratégico do Governo para o 

INTRODUÇÃO

1 h�ps://www.who.int/fctc/implementa�on/fctc2030/en/
2 h�ps://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/  

3 h�ps://peds.gov.cv/
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Desenvolvimento Sustentável (PEDS 2017 – 2021)3, o que demonstra a vontade e o 
compromisso do Governo em intensificar e em harmonizar os esforços em prol da 
saúde e do bem-estar das pessoas nos próximos anos. 

É neste quadro, então, que se procura desenvolver as ferramentas de respostas - as 
mais adequadas e modernas, a fim de se materializar, no horizonte de 2030, a visão 
deste Plano Estratégico, o de tornar Cabo Verde num país livre do tabaco.
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4 h�p://ine.cv/publicacoes/projeccoes-demograficas-de-cabo-verde-2010-2030/ 

I. PERFIL GERAL 
DE CABO VERDE

O arquipélago de Cabo Verde é composto por 10 Ilhas, 
sendo 9 delas habitadas, com cerca de 538 mil habi-
tantes, segundo os dados do INE. As ligações efetu-
am-se por via marí�ma para todas as ilhas, e por via 
aérea para a maioria das ilhas, com exceção das Ilhas 
de Santo Antão e da Brava que apenas são acessíveis 
por via marí�ma. 

De 2015 a 2019, de acordo com as Projeções De-
mográficas do INE - 2010-20304, a população residen-
te em Cabo Verde passou de cerca de 525 mil habi-
tantes, para um pouco mais de 550 mil, o que repre-
senta um crescimento de cerca de 5% da população 
residente; e chegará a 576 mil em 2023.
  
A população residente em Cabo Verde, de acordo com 
as projeções demográficas, tenderá a aumentar, es�-
mando-se um crescimento de cerca de 18% até 2030, 

lação de Cabo Verde, es�mando-se 
que aumente, quando analisadas as 
projeções da população para 2030 
para cerca de 52%. E de acordo com 
as projeções do INE, prevê-se, para 
2030, um aumento significa�vo do 
envelhecimento da população.

Cabo Verde é um país com uma forte 
dinâmica turís�ca, tendo recebido 
em 2017 mais de 700 mil turistas, o 
que representa um número de entra-
da superior ao número da sua popu-
lação residente. A sublinhar que, nos 
úl�mos anos, o crescimento turís�co 
tem sido mais acentuado; e as Ilhas 
do Sal e da Boavista são aquelas em 
que se registaram uma maior a�vi-
dade turís�ca, representando em 
2017 cerca de 65% das entradas e 
cerca de 75% das dormidas totais do 
país. 

alcançando cerca de 620 mil habi-
tantes. E a percentagem da população 
com idade igual ou inferior a 24 anos 
reduzirá substancialmente, passando 
dos atuais 47% para 38% em 2030, en-
quanto a percentagem da população 
com 65 ou mais anos aumentará de 
6% para 8% do total. Quanto à popu-
lação com 60 ou mais anos prevê-se 
um aumento ainda mais significa�vo, 
passando dos atuais cerca de 8% da 
população, para cerca de 12%, em 
2030.

Cabo Verde tem uma população 
maioritariamente jovem. Os indivíduos 
com idade igual ou inferior a 24 anos 
representam cerca de 47% e aqueles 
com 65 ou mais anos representam 
apenas 6% do total da população. Por 
seu lado, a população masculina repre-
senta cerca de 50% do total da popu-
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2.1 SITUAÇÃO MUNDIAL

De acordo com a Global Progress Report - WHO - FCTC 
de 20165, apenas 5% da população mundial vive em 
países que protegem totalmente a sua população, 
mediante a aplicação de medidas fundamentais para a 
redução do consumo de tabaco. O consumo do taba-
co é responsável por cerca de 7.2 milhões de mortes 
anuais em todo o mundo, dos quais, segundo a OMS, 
cerca de 1 milhão se deve ao fumo de segunda mão. E 
está ainda associado a mais de 40 diferentes resulta-
dos nega�vos na saúde, variando desde doenças 
cardíacas a diabetes e a 13 �pos de cancro. Segundo a 
OMS, o tabaco é responsável pela morte de metade 
dos seus consumidores, e se a tendência não se alter-

II. 
CONTEXTUALIZAÇÃO 

DA LUTA PELO 
CONTROLO DO 

TABACO 

mantém as metas de redução da 
mortalidade por tuberculose não ex-
equíveis. De acordo com a OMS, o ta-
baco mata mais do que o VIH/SIDA, a 
tuberculose e o paludismo juntos. O 
consumo do tabaco, além de levar a 
perda ines�mável de entes famili-
ares, também privam as famílias de 
renda, assim como elevam os custos 
com os cuidados de saúde e preju-
dicam o desenvolvimento económi-
co do país. 

As mudanças nas polí�cas, nas úl�-
mas décadas, levaram a declínios 
moderados na prevalência do uso do 
tabaco nos países desenvolvidos. Por 
isso a indústria do tabaco voltou sua 
atenção para os mercados em 
desenvolvimento, registando-se, 
portanto, uma tendência para o au-
mento da prevalência sobretudo nos 

 5 h�ps://www.who.int/fctc/repor�ng/2016_global_progress_report.pdf

ar, será a causa de cerca 1 bilhão de 
mortes, no século XXI, em compara-
ção com os 100 milhões, no século 
XX.
 
O uso do tabaco contribui forte-
mente para vincar a tendência acen-
tuada de crescimento das doenças 
não transmissíveis (DNT). Estas já são 
as principais causas de mortes no 
mundo, e têm causado um elevado 
número de mortes prematuras, per-
da de qualidade de vida com alto 
grau de limitação nas a�vidades de 
trabalho e de lazer; além dos impac-
tos económicos para as famílias, para 
as comunidades e para a sociedade 
em geral, agravando a iniquidade e 
aumentando a pobreza. 

O uso do tabaco também dificulta os 
esforços para eliminar algumas 
doenças transmissíveis. Por exemplo, 
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países em desenvolvimento. Quase 
80% dos mais de 1 bilhão de fuma-
dores no mundo vive em países de 
renda baixa ou média, onde a carga 
de morbidade e de mortalidade as-
sociadas ao tabaco é maior. Nesses 
países, os jovens representam novos 
mercados e a garan�a de viabilidade 
do negócio do tabaco para próximos 
anos.

2.2 SITUAÇÃO REGIONAL

Ao nível da Região Africana da OMS, 
enfrenta-se um tríplice desafio. A 
deficiente regulação da Convenção, 
o que a torna um mercado atra�vo 
para as indústrias, a permanente 
exposição dos jovens menores ao 
tabaco e a disponibilidade de novos 
produtos do tabaco. Em 2012, 
conforme o Relatório sobre o Estado 
da Saúde na Região africana da 
OMS6, 48,2% dos jovens estavam 
expostos ao fumo do tabaco em 
locais públicos, que 68,9% dos jovens 
que compraram cigarros nas lojas, 
nessa altura, não foram proibidos de 
o fazer, apesar da sua idade e 11,6% 
dos jovens consomem produtos de 
tabaco que não sejam cigarros, em 
comparação com os 6,5% que 

fumam cigarros. 

Na região africana, a prevalência do 
consumo do tabaco na população ≥
15 anos é de 24,2% para os rapazes e 
2,4% para as meninas, taxas que são 
inferiores às outras regiões.
 
Entretanto, segundo o Relatório do 
Progresso dos ODS de 2017 da 
Região Africana, o consumo do taba-
co em África duplicaria em 12 anos, 
se a tendência atual se man�ver. E os 
jovens africanos com menos 20 
anos, representariam a maioria da 
população africana que fuma. 

Para além disso, existem evidências a 
par�r de inquéritos de abordagem 
faseada da OMS à vigilância (STEP-
Wise) nos países da Região de que o 
uso do tabaco está a aumentar de 
forma desproporcional - mais entre 
as mulheres do que entre os 
homens, especialmente nas adoles-
centes. Estas descobertas sugerem a 
necessidade de estratégias focadas 
nos diferentes sexos e em diferentes 
faixas etárias.

As esta�s�cas demonstram que, em 
África, apesar da taxa bruta de 
mortalidade das 10 principais causas 

Região OMS África

Prevalência de consumo de 
qualquer produto de tabaco 
entre pessoas com > 15 
anos, por sexo.

Female

Male

Fonte: Esta�s�ca da Saúde Mundial 2017: Monitorizar a asaúde para os ODS.

24.2

2.4

Américas

22.8

13.3

Sudeste 
Asiá�co

32.1

2.6

Europeia

39

19.3

Mediterrâneo
Oriental

36.2

2.9

Pacífico
Oriental

48.5

3.4

36.1

6.8

Mundial

6h�ps://www.afro.who.int/sites/default/files/2018-08/O%20Estado%20da%20Saude%20na%20Regiao
%20Africana%20da%20OMS.pdf
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de óbito cair de 87,7 para 51,3 por 
100.000 habitantes, entre 2000 e 
2015, não se constata uma redução 
significa�va das doenças não trans-
missíveis (DNT). Portanto, para além 
da redução da morbilidade/mortali-
dade, o con�nente ainda possui os 
níveis de saúde e bem-estar mais 
baixos do mundo. E o fardo de 
fatores de risco e das DNT devem 
con�nuar a aumentar nos próximos 
anos, fazendo com que, de um modo 
geral, as melhorias ganhas sejam 
corroídas pelas perdas da qualidade 
da saúde e do bem-estar devido às 
DNT. O tabaco contribui fortemente 
para aumentar este fardo, 
alimentando a pobreza e aumentan-
do os custos da saúde.

2.3 SITUAÇÃO NACIONAL

Cabo Verde aprovou a sua primeira 
legislação, e criou o seu quadro 
especial de restrição e de dissuasão 
do uso do tabaco 10 anos antes da 
CQCT. Trata-se da Lei nº. 119/IV/95 
de 13 de março de 1995, publicado 
no B.O. nº 8 - Serie I de 13 de março. 
Do mesmo modo, a publicidade ao 
tabaco foi regulamentada através do 
Decreto-Lei 46/2007 de 10 de 
dezembro que proíbe de forma 
expressa - Ar�go 20º - toda forma de 
publicidade, promoção e patrocínio 
do tabaco. Contudo, o quadro legis-
la�vo cabo-verdiano permanece 
insuficiente e carece de várias 
precisões que favorecem interpre-

tações a favor dos interesses comer-
ciais das empresas de tabaco.

Apesar de sua baixa prevalência, 
Cabo Verde con�nua vulnerável, 
considerando o contexto global de 
procura de novos mercados em 
países pobres e em desenvolvimen-
to, pelas indústrias do tabaco. Mas o 
país deverá manter-se vigilante, 
perante as incertezas que possam 
resultar no cenário de eventual aber-
tura do mercado nacional à concor-
rência pelas empresas mul�naciona-
is a par�r de 2021. De anotar que a 
Resolução nº 2/2013 de 21 de janei-
ro prorroga, por um período de 8 
(oito) anos, o contrato de conceção 
estabelecido em maio de 1997 com 
a Sociedade Cabo-verdiana de Taba-
cos (SCT) que atribuía à SCT o 
monopólio sobre a produção e a 
importação do tabaco e seus 
derivados em todo o território nacio-
nal. E esta, no seu relatório anual, 
vem mostrando evidências do cresci-
mento de venda em torno de 4% por 
ano. 

Até o ano de 2018, apolí�ca fiscal 
permanecia frágil, com um nível 
baixo do imposto (ICE -30%) aplicado 
aos produtos do tabaco em Cabo 
Verde. Este nível de taxação é consid-
erado baixo. Porém, o Governo de 
Cabo Verde, através da Lei n.º 
44/IX/2018 – que aprova o Orça-
mento do Estado para o ano de 2019 
– publicada no dia 31 de dezembro 
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da 2018, alterou os impostos sobre 
produtos do tabaco em Cabo Verde. 
Assim o Imposto sobre Consumo 
Especial (ICE) passou de 30% para 
50%. E criou-se, conforme a decisão 
do conselho de Ministros da 
CEDEAO de dezembro de 2017, uma 
taxa especifica de 20 CVE em cada 
maço importado ou produzido a 
nível nacional. Entretanto, a OMS 
recomenda ainda aumentos gradu-
ais até pelo menos 70%. O comércio 
ilícito é relevante, conforme o 
Ministério das Finanças, par�cular-
mente considerando os novos 
produtos do tabaco. Na região o 
comércio ilícito ronda os 12 por 
cento.

A fim de superar estas fragilidades, o 
Secretariado da Convenção-quadro 
da OMS apoiou o país na modela-
gem de imposto sobre os produtos 
do tabaco e, em coordenação com a 
OMS e com o PNUD, foi realizado 
recentemente o estudo de caso de 
inves�mento na CQCT em Cabo 
Verde. Este procura no primeiro 
caso, criar um quadro consistente de 
implementação da polí�ca fiscal em 
Cabo Verde e, no segundo, gerar 
evidências que embasam medidas 
regulatórias do controlo do tabaco 
no país.

O projeto de revisão da legislação 
atual, orientado conforme as 
diretrizes de implementação da 
CQCT, está seguindo os trâmites 

processuais necessários para a sua 
aprovação pelas autoridades nacio-
nais competentes.

2.4. QUADRO INSTITUCIONAL 

Em termos de planificação, até 2016, 
o tema do tabaco vinha sendo abor-
dado de um modo integrado com os 
Programas de promoção e de 
prevenção aos fatores de risco das 
doenças não transmissíveis (DNT), na 
Direção Nacional da Saúde (DNS), 
como se pode constatar no mais 
recente Plano Mul�ssectorial de 
Prevenção e Controlo de DNT de 
Cabo-Verde - de 2014. 

Em 2016, através do Decreto-Lei nº 
6/2017 de 14 de fevereiro foi criada a 
Comissão de Coordenação ao Álcool 
e outras Drogas – CCAD; e o controlo 
do tabaco foi integrado numa 
estratégia de abordagem conjunta 
com o álcool e as outras drogas, 
porquanto se mantém na DNS 
enquanto tema de abordagem asso-
ciada ao Programa de Saúde Mental, 
na Direção de Serviço das Doenças 
Prioritárias.

A CCAD tem a missão de promover e 
de garan�r a coordenação de ações e 
a execução de polí�cas e estratégias 
de redução do consumo do álcool e 
de outras drogas, assim como a 
prevenção e tratamento das 
dependências. A CCAD tem três 
Órgãos de gestão: o Secretariado 
Permanente, o Conselho Intersecto-
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rial e as Comissões Técnicas especial-
izadas; e possui quatro serviços de 
apoio à implementação das ações: 
Espaços de Respostas Integradas às 
Dependências, Unidades Livres de 
Drogas e Espaços de Apoio Psicosso-
cial, Comunidades Terapêu�cas e 
Núcleos Concelhios de Prevenção a 
nível descentralizado.

Recentemente, no quadro dos 
esforços para o reforço da imple-
mentação da CQCT, foi criado pelo 
despacho N° 14/18 de S.E. o Ministro 
da Saúde, de 21 de agosto, um 
Grupo de Trabalho para a Implemen-
tação da Convenção; e seus mem-
bros foram empossados no dia 6 de 
setembro de 2018. Este, porém, 
deverá ser ins�tucionalizado no 
quadro da legislação sobre o tabaco 
(em fase de preparação) e passará a 
ser designado por Comissão Nacion-
al para Implementação da 
Convenção (CICQ). A CICQ, portanto, 
é cons�tuída por representantes dos 
setores do Estado relevantes para o 
controlo do tabaco, por represen-
tantes do Parlamento Nacional e da 
Presidência da República, assim 
como por representantes das 
Nações Unidas (OMS, PNUD e 
Comissão Nacional para a UNESCO 
de Cabo Verde) e por Organizações 
não-governamentais e Universi-
dades nacionais. 

2.5 SISTEMA DE SAÚDE

Em Cabo Verde a cobertura da rede 

sanitária é de aproximadamente 
95%. A descentralização se faz 
através das Delegacias de Saúde e 
das Regiões Sanitárias. A hierarquia 
das redes de estruturas de saúde 
públicas está alicerçada em três 
níveis de atenção: a atenção 
primária, organizada em Delegacias 
de Saúde e cons�tuída em três 
�pologias de unidades para a 
prestação de cuidados: Centros de 
Saúde, Postos Sanitários e Unidades 
Sanitárias de Base. Adicionalmente 
existem algumas estruturas de 
prestação de cuidados de saúde em 
áreas específicas como os Centros de 
Saúde Reprodu�va e o Centro de 
Terapia Ocupacional; a atenção 
secundária, prestada a nível hospita-
lar, nos hospitais regionais e também 
nos hospitais centrais, e a atenção 
terciária prestada exclusivamente 
nos dois hospitais centrais do país, o 
Hospital Agos�nho Neto e o Hospital 
Bap�sta de Sousa.

A par�cipação do sector privado 
assim como da sociedade civil têm 
ganho visibilidade e reconhecimen-
to, pelas suas ações na promoção da 
saúde e na prevenção e tratamento 
das doenças, tanto a nível social, 
quanto a nível do próprio Governo 
que, através do  PEDS (2017 -2022), 
procura  sedimentar o princípio da 
complementaridade com o setor 
privado e valoriza o papel da socie-
dade civil como forma de materi-
alizar a sua poli�ca de “governar 
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junto das pessoas”, em linha com o 
princípio dos ODS de “não deixar 
ninguém para trás”.

2.6 PREVALÊNCIA DO TABACO EM 
CABO VERDE  

O tabaco é a segunda substância 
lícita mais consumida no país. A 
prevalência nacional do tabaco, 
entre adultos de 25 a 64, segundo o 
STEPWise realizado em 2007 era de 
9.9%; sendo que entre os homens a 
prevalência era de 15,9% e entre 
mulheres de 4,0%. A prevalência 
entre os adultos fumadores quo�dia-
nos era de 8,1%, sendo que a 
prevalência de fumadores diários era 
de 13,0% e 3,2% para homens e 
mulheres respe�vamente. Um outro 
estudo foi realizado em 2013 pelo 
Ministério da Jus�ça, em parceria 
com o Escritório das Nações Unidas 
Contra as Drogas e o Crime (UNODC) 
aponta para uma prevalência ao 
longo da vida de 17,4% e uma 
prevalência atual de 8,1%. 

Em Cabo Verde, segundo o referido 
estudo, o início do consumo - cerca 
de 7% ocorre em crianças com idade 
entre 6 a 12 anos e 53% em jovens 
com idades inferior ou igual a 18 
anos; sendo que 6% com 14 anos, 8% 
com 15 anos, 9% tanto com 17 como 
com 18 anos.

Apesar destes dados não estarem 
atualizados, supõem-se que a taxa 
real seja inferior à média regional 

africana e mundial. Na região 
africana, a prevalência do consumo 
do tabaco na população ≥15 anos é 
de 24,2% para os rapazes e 2,4% 
para as meninas. Também estas são 
inferiores à média mundial que 
a�nge os 36,1% e 6,8% para homens 
e mulheres respe�vamente, 
conforme os dados reportados no 
Relatório dos ODS da Região africana 
da OMS de 2017.

A nível da região, os jovens são os 
principais alvos das indústrias do 
tabaco. Tomando em consideração 
os dados da pesquisa GYTS de alguns 
países, realizada em 2008 indicam 
que o uso do tabaco entre os jovens 
de 13 a 15 anos é de 14,3% em 
Botsuana, 10,1% em Lesoto, 2,7% 
em Moçambique, Maurício 13,7 %, 
para as Ilhas Seychelles 21,5% (20) e 
as Ilhas Comores 28% (8). 

O perfil epidemiológico de Cabo 
Verde está marcado pelo peso 
crescente das Doenças Não Trans-
missíveis, que representam cerca de 
60% das causas de óbito, e 
cons�tuem as três primeiras causas 
de mortalidade, nos úl�mos cinco 
anos, nomeadamente: as Doenças 
Cardiovasculares, os Cancros e as 
Afeções Respiratórias (Relatório 
Esta�s�co MS – 2016).
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III. SITUAÇÃO DO 
CONTROLO DO 

TABACO EM 
CABO VERDE

A análise da situação do controlo do Tabaco em Cabo Verde 
foi realizada durante uma Missão de Avaliação das necessi-
dades de implementação da CQCT em Cabo Verde. Esta 
missão permi�u analisar o contexto e observar os avanços e 
as lacunas rela�vas aos diferentes ar�gos do Tratado. Essen-
cialmente, com base no relatório feito, foi possível destacar 
uma série de recomendações a fim de superar as lacunas e 
reforçar as oportunidades de sua implementação. O quadro 
que segue apresenta o resumo das principais lacunas e 
recomendações observadas, referentes aos domínios 
relevantes da CQCT a serem implementados por Cabo Verde. 

DOMÍNIOS/ARTIGOS DA 
CQCT GAP/LACUNAS

Ar�go 2 : RELAÇÃO ENTRE A CONVENÇÃO E OUTROS INSTRUMENTOS E 
ACORDOS LEGAIS         

Ar�go 4 PRINCIPIOS NORTEADORES

RECOMENDAÇÕES

Ar�go 2.1 Implementar 
medidas que vão além 
das requeridas pela 
presente Convenção e 
de seus protocolos …

Atualmente não há medidas 
que vão além daquelas re-
queridas pela Convenção.

Recomenda-se que o Governo pro-
cure iden�ficar as áreas em que as 
medidas que vão além dos requisitos 
mínimos da Convenção possam ser 
implementadas.

Ar�go 2.2: Precaver 
para que os outros 
acordos bilaterais ou 
mul�laterais, inclusive 
acordos regionais ou 
sub-regionais sejam 
compa�veis com a 
Convenção e seus pro-
tocolos

Podem não ter sido localizados 
todos os acordos Comerciais 
em vigência em Cabo Verde. 

Os cigarros importados da CE-
DEAO são isentos do paga-
mento de Direitos de Impor-
tação (DI) pelo acordo regional 
em vigor entre os Estados 
membros. 

Ministério das Relações Exteriores e 
departamentos relevantes do Gover-
no revejam os acordos, sob sua juris-
dição, que possam estar no escopo do 
Ar�go 2.2 da Convenção.

Ar�go 4.7: reconhece 
que par�cipação da 
sociedade civil é es-
sencial para a�ngir o 
obje�vo da Convenção 
e de seus protocolos.

- Existe um número rele-
vante de organizações 
não-governamentais em Ca-
bo Verde com atuação na 
área de prevenção do álcool 
e outras drogas. Estas dizem 
atuar no controlo do tabaco, 
de modo generalista, pois 
na sua maioria, o principal 
foco, actualmente, ainda é 
no alcoolismo. 

Recomenda-se que o Governo mobi-
lize mais organizações da sociedade 
civil para que apoiem a�vamente a 
implementação da Convenção, par�c-
ularmente a nível local e comunitário 
para melhorar o alcance do público 
em geral.

Recomenda-se que o Ministério da 
Saúde e Seguridade Social fortaleça 
suas alianças com a sociedade civil pa-
ra apoiar a implementação da CQCT 

Tabela 2-  Lacunas e Recomendações  
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No entanto, mostram-se di-
sponíveis para um envolvi-
mento mais intenso da 
questão do tabagismo e es-
tão abertos a alargar o cam-
po de atuação para a pre-
venção do tabagismo. 

- Ressaltam a necessidade 
de capacitação. 

- Referem-se a falta de ma-
teriais.

(em consonância com o Ar�go 4.7). 

Recomenda-se também que as organi-
zações da sociedade civil desenvolvam 
um plano estratégico de médio ou lon-
go prazo para o Controlo do tabagis-
mo, a fim de apoiar o Governo no con-
trolo do tabaco. 

Recomenda-se ainda que o Governo 
apoie organizações da sociedade civil 
na mobilização de mais recursos para 
reforçar as organizações existentes, as-
sim como envolver novas organizações 
da sociedade civil para apoiar a imple-
mentação da Convenção. 

Ar�go 5.1: Convoca as 
Partes a formularem, 
aplicarem e atualiza-
rem periodicamente e 
revisarem estratégias, 
planos e programas 
nacionais mul�sseto-
riais integrais de con-
trolo do tabaco, de 
conformidade com as 
disposições da pre-
sente Convenção.

- Cabo Verde não possui 
uma Estratégia Nacional pa-
ra o Controlo do Tabaco e 
tampouco um Plano de 
Ação.

- O Pacto Nacional de Saúde 
não aborda a questão de 
controlo do tabaco como 
um desafio a ser enfrentado 
por Cabo Verde na área da 
saúde.

Recomenda-se que Cabo Verde res-
salte a implementação da CQCT da 
OMS na Polí�ca Nacional de Saúde de 
Cabo Verde como uma efe�va ferra-
menta de prevenção e controlo das 
doenças não transmissíveis de forma a 
alcançar os seus obje�vos na saúde 
pública e insira o tema controlo do tab-
aco no Pacto Nacional de Saúde. 

Também se recomenda que o Pro-
grama ou Coordenação Nacional em 
conjunto com todas as relevantes par-
tes interessadas elaborem urgente-
mente a Estratégia Nacional de Contro-
lo do Tabaco e o Plano de Ação mul�s-
setorial para implementação da Con-
venção. 

Recomenda-se ainda que a Coorde-
nação organize um workshop de alto 
nível com as partes interessadas rele-
vantes, incluindo representantes dos 
municípios, a fim de lançar e divulgar o 
relatório de avaliação de necessidades 
e a Estratégia Nacional de Controlo do 
Tabagismo e o Plano de Ação, uma vez 
que estejam finalizados e aprovados 
oficialmente.

Ar�go 5.2 (a): esta-
belecer ou reforçar e 
financiar um mecanis-
mo nacional de coor-
denação ou pontos fo-
cais para o controlo 
do tabagismo.

Até o momento, Cabo Verde 
não estabeleceu e nem con-
seguiu financiamento para 
o mecanismo de coorde-
nação mul�ssetorial (MNC) 
com mandato claro para im-
plementar a Convenção.

Recomenda-se que o MNC seja esta-
belecido com mandato e financiamen-
to claros para cumprir as obrigações 
decorrentes da Convenção. 

Ao mesmo tempo que o Ministério da 
Saúde deve assumir a liderança na im-
plementação da Convenção, outros 
ministérios relevantes também devem 

Ar�go 5 OBRIGAÇÕES GERAIS
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Ar�go 5.3: es�pula 
que ao estabelecer 
polí�cas de saúde 
pública em relação ao 
controlo do tabagis-
mo, as Partes devem 
atuar para proteger 
essas polí�cas dos in-
teresses comerciais e 
outros interesses da 
indústria do tabaco.

Em 2015 foi publicado o 
Código de É�ca e de Condu-
ta do Funcionário Público de 
Cabo Verde, no entanto, 
nenhuma menção é feita 
quanto à necessidade de 
proteção da polí�ca de 
saúde pública dos interesses 
da indústria do tabaco.

Não há lei ou polí�ca especí-
fica que exija explicitamente 
que os funcionários públicos 
cumpram os requisitos do 
Ar�go 5.3 e suas diretrizes.

IRecomenda-se que Cabo Verde au-
mente a sensibilização para a proteção 
da polí�ca de saúde pública dos inter-
esses da indústria do tabaco e dos im-
portadores entre todas as agências 
governamentais e funcionários públi-
cos.

Também é recomendado que Cabo 
Verde inclua as obrigações previstas no 
Ar�go 5.3 e as diretrizes do Ar�go 5.3 
na legislação de controlo do tabagis-
mo.

Há necessidade de maior conscien-
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Ar�go 5.2 (b): adotar 
e implementar medi-
das legisla�vas, execu-
�vas, administra�vas 
e/ou outras medidas e 
cooperar, quando ap-
ropriado, com outras 
Partes na elaboração 
de polí�cas adequa-
das para prevenir e re-
duzir o consumo de 
tabaco, a dependên-
cia da nico�na e a ex-
posição à fumaça do 
tabaco.

Cabo Verde teve a primeira 
inicia�va legisla�va para o 
controlo do tabaco no ano 
de 1995 e a segunda abord-
agem mais relevante no ano 
de 2007.

No entanto, a legislação em 
vigor ainda permite  fumar 
em ambientes públicos 
fechados e a regulação atual 
não proíbe a propaganda 
em pontos de venda.

Recomenda-se que a Coordenação e 
outras agências de aplicação da lei for-
taleçam o cumprimento da legislação at-
ual. 

Recomenda-se ainda que o Governo 
reveja a legislação em vigor e a altere ou 
apresente medidas administra�vas para 
reduzir as lacunas.

Essa revisão deve passar impreterivel-
mente pela total proibição de fumar 

- em recintos públicos fechados e 
semifechados

- a proibição total da propaganda de pro-
dutos derivados do tabaco nos pontos 
de venda, incluindo a proibição da ex-
posição das embalagens de produtos 
derivados do tabaco para venda, 

- a proibição da promoção e patrocínio 
transfronteiriços.

- a proibição da venda a menores e por 
menores de todo produto derivado do 
tabaco; 

- proibição da venda de cigarros por uni-
dade; 

- proibição de carteiras de cigarros com 
menos de 20 cigarros; proibição das 
máquinas de venda de cigarros, ou 
qualquer outro �po de produto deriva-
do do tabaco em todo território ca-
bo-verdiano, 

designar pontos focais e alocar tempo 
e orçamento da equipa para apoiar a 
implementação da Convenção.



Ar�go 6.2: cada Parte 
adotará ou manterá 
medidas como aplicar 
aos produtos do taba-
co polí�cas tributárias 
e, quando aplicável, 
polí�cas de preços pa-
ra contribuir com a 
consecução dos obje-
�vos de saúde de re-
duzir o consumo do 
tabaco.

Atualmente o nível de taxação 
dos produtos de tabaco ainda 
é baixo em Cabo Verde.

A polí�ca de impostos atual 
não leva em consideração in-
crementos nos rendimentos 
familiares, e por ser somente 
baseada em percentuais do 
preço, permite que a indústria 
do tabaco manipule mais 
livremente os preços.

Não existe determinação ex-
pressa por lei de quan�dade 
mínima de cigarros por em-
balagem para comercial-
ização.

O imposto especial para pro-
dutos derivados do tabaco 
não é aplicado a todos os pro-
dutos, como no caso da Shi-
sha. 

Recomenda-se que o Governo au-
mente a tributação do cigarro de for-
ma regular e progressiva, levando em 
consideração a inflação e incrementos 
no rendimento familiar, para garan�r o 
real aumento no preço, visando reduz-
ir o consumo do tabaco. Essa tribu-
tação deve ser estendida para todos os 
produtos derivados de tabaco para 
limitar a subs�tuição entre esses pro-
dutos. 

Recomenda-se também que seja esta-
belecida a quan�dade mínima de 
cigarros por embalagem para comer-
cialização, de forma a reduzir a acessi-
bilidade a estes produtos principal-
mente por jovens. 

Recomenda-se, portanto, que o 
Ministério da Saúde trabalhe em con-
junto com o Ministério das Finanças 
para revisar a estrutura de tributação 
dos produtos do tabaco.

Ar�go 6 MEDIDAS RELACIONADAS A PREÇO E IMPOSTOS

Ar�go 8 PROTEÇÃO CONTRA A EXPOSIÇÃO À FUMAÇA DO TABACO

Ar�go 8.2: adotem e 
apliquem, em áreas 
de sua jurisdição na-
cional existente, e 
conforme determina a 
legislação nacional, 
medidas legisla�vas, 
execu�vas, adminis-
tra�vas e/ou outras 
medidas eficazes de 
proteção contra a ex-
posição à fumaça do 
tabaco em locais 
fechados de trabalho, 
meios de transporte 
público, lugares públi-
cos fechados e, se for 
o caso, outros lugares 

A legislação permite o uso 
do tabaco em áreas expres-
samente des�nadas a fuma-
ntes, não atendendo o que 
é exigido pelo Ar�go 8 e 
suas diretrizes.

O valor das multas para vio-
lação não prevê atualização

Recomenda-se que Cabo Verde au-
mente a conscien�zação sobre os 
male�cios da exposição à fumaça do 
tabaco e implemente medidas que ga-
rantam que as leis e regulamentos at-
uais sejam cumpridos. 

Recomenda-se que Cabo Verde altere 
a Lei n ° 119 / IV / 95 de 13 de março 
de 1995 alinhando às diretrizes do Ar-
�go 8, estabelecendo explicitamente 
que qualquer área para fumar deva 
ser externa e implementar uma polí�-
ca de ambientes 100% livre da fumaça 
em todos os locais de trabalho fecha-
dos, locais públicos fechados e, quan-
do apropriado, outros locais públicos. 
Também se recomenda que Cabo 
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Não há regulamentação para 
proibir as a�vidades descri-
tas como "socialmente re-
sponsáveis" pela indústria 
do tabaco e pelos importa-
dores.
Não foi informado se alguma 
agência governamental pos-
sui quaisquer acordos com a 
indústria do tabaco.

�zação sobre o Ar�go 5.3 da Con-
venção e suas diretrizes entre os fun-
cionários públicos, assim como o esta-
belecimento de Código de Conduta ou 
Diretrizes É�cas na condução das ne-
gociações com a indústria do tabaco 
por agentes do governo também deve 
ser adotado em Cabo Verde.



Ar�go 9: exige que as 
Partes “adotem e im-
plementem medidas 
legisla�vas, execu�vas 
e administra�vas ou 
outras medidas” para 
a realização de testes, 
análises e mensu-
ração dos conteúdos e 
emissões dos produ-
tos de tabaco.

As diretrizes parciais para im-
plementação dos Ar�gos 9 e 
10 adotadas pela Conferência 
das Partes não foram usadas 
no desenvolvimento da regu-
lação nacional e nos padrões 
relacionados aos conteúdos, 
emissões e divulgação das in-
formações sobre os produtos 
de tabaco, incluindo o bani-
mento dos adi�vos como 
uma medida importante de 
saúde pública. 

Recomenda-se que a Coordenação 
trabalhe com a autoridade compe-
tente para a adoção dos padrões rel-
acionados aos conteúdos, emissões 
e divulgação das informações sobre 
os produtos de tabaco a serem esta-
belecidos de acordo com as diretriz-
es para implementação dos Ar�gos 9 
e 10 adotados pela Conferência das 
Partes e os altere de acordo com a 
melhor implementação da Con-
venção. 

Legislação e regulação relevantes de-
vem ser desenvolvidas para incluir a 
testagem e mensuração dos conteú-
dos e emissões dos produtos de tab-
aco. 

Recomenda-se que Cabo Verde tra-
balhe para exigir que a indústria do 
tabaco informe às autoridades os 
conteúdos e emissões dos produtos 
de tabaco. Também é recomendado 
que Cabo Verde exija a submissão 
dos relatórios periódicos. Além disso, 
recomenda-se que Cabo Verde viabi-
lize o acesso do público à informação 
subme�da pela indústria do tabaco.

Ar�go 9 REGULAMENTAÇÃO DO CONTEÚDO DOS PRODUTOS DE TABACO
Ar�go 10 REGULAMENTAÇÃO DA DIVULGAÇÃO DAS INFORMAÇÕES SOBRE OS PRODUTOS DE 

TABACO

Ar�go 10: exige que 
cada Parte adotará e 
aplicará medidas efi-
cazes para exigir que 
os fabricantes e im-
portadores de produ-
tos de tabaco revelem 
às autoridades gover-
namentais a infor-
mação rela�va ao con-
teúdo e às emissões dos 
produtos de tabaco.

As normas nacionais em 
matéria de produtos do taba-
co não regulamentam con-
teúdos e emissões dos produ-
tos derivados do tabaco pro-
duzidos ou embalados em 
Cabo Verde, assim como im-
portados.

A autoridade competente 
não possui um laboratório ex-
clusivo para testagem dos 
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Verde considere expandir a variedade 
de penas para as violações, incluindo 
prisão ou suspensão da licença ou 
revogação e aumentar as penas para a 
repe�ção da violação, assim como a 
atualização dos seus valores, e re-
sponsabilize os estabelecimentos pelo 
cumprimento da lei. 

Além disso, recomenda-se que Cabo 
Verde implemente e fortaleça o moni-
toramento do cumprimento das me-
didas relacionadas às polí�cas de am-
biente livre da fumaça. 

O Ministério da Saúde e da Segurança 
Social juntamente com os Ins�tutos 
de Pesquisas são encorajados a colab-
orarem na medição do conteúdo da 
fumaça de tabaco de segunda mão 
em locais de trabalho e locais públicos 
para avaliar o impacto das inter-
venções que promovem o ambiente 
livre da fumaça.

públicos, e promoverá 
a�vamente a adoção 
e aplicação dessas 
medidas em outros 
níveis jurisdicionais



Ar�go 11 EMBALAGEM E ETIQUETAGEM DE PRODUTOS DE TABACO

Ar�go 11: exige que 
cada Parte adotará e 
implementará medi-
das efe�vas sobre em-
balagem e e�queta-
gem de produtos de 
tabaco.

Não há nenhuma proibição 
dos descritores que promo-
vam, de forma falsa, equivo-
cada ou enganosa, como 
light, suave ou baixo teor 
em todos os produtos 
derivados do tabaco.

Não existe regulação rela-
cionada à informação dos 
cons�tuintes e emissões na 
embalagem e e�quetagem 
dos produtos de tabaco.

A advertência sanitária de 
Cabo Verde é composta por 
texto, sem imagens e não 
ocupa nem mesmo o es-
paço mínimo de 30% deter-
minado pela CQCT. 

As imagens de advertência 
sanitária não possuem ima-
gem ou pictograma, assim 
como não foram previa-
mente testadas. 

Há uma exigência para que 
a quan�dade de nico�na se-
ja impressa nas embala-
gens, o que não está alinha-
do às diretrizes.

Recomenda-se que o Ministério esta-
beleça advertências com imagem ou 
pictograma, assim como um crono-
grama de rota�vidade das imagens de 
advertências sanitárias, ocupando área 
de 50% das embalagens e posterior-
mente aumentando seu tamanho.

Também é recomendado banir as infor-
mações quan�ta�vas e qualita�vas so-
bre os componentes e as emissões rel-
evantes dos produtos de tabaco que 
possam criar a falsa impressão que 
uma marca é menos prejudicial do que 
a outra. 

Recomenda-se que Cabo Verde desen-
volva a pré-testagem e avaliação das 
imagens de advertência mais efe�vas. 
O Governo de Cabo Verde é forte-
mente recomendado a introduzir a em-
balagem padronizada de forma a proi-
bir o uso de logos, cores, imagens de 
marcas ou informação promocional 
nas embalagens, que não seja o nome 
da marca em cor e es�lo padronizados. 
Também é recomendado que uma vez 
que em Cabo Verde já possui o SOS 
DROGA: 8002525, e que o mesmo for-
nece informações sobre todas as dro-
gas, incluindo tabaco, é importante que 
seu número seja incluído nas embala-
gens dos produtos de tabaco. 
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produtos de tabaco.

A Regulação não obriga a in-
formação de nenhum dos 
cons�tuintes dos produtos 
derivados do tabaco. 

A autoridade competente não 
designou um laboratório para 
testagem dos produtos de ta-
baco.

A testagem, submissão dos 
relatórios e divulgação dos 
cons�tuintes e emissões ain-
da não entrou em vigor.

Não há medidas que 
obriguem a divulgação ao pú-
blico sobre a informação dos 
cons�tuintes tóxicos dos pro-
dutos de tabaco e as emissões 
que eles possam produzir. 



Ar�go 12 EDUCAÇÃO, COMUNICAÇÃO, TREINAMENTO E CONSCIENTIZAÇÃO DO PÚBLICO

Ar�go 12: implementar 
medidas para promov-
er educação, comuni-
cação, treinamento e 
conscien�zação do pú-
blico sobre as conse-
quências do consumo e 
a exposição à fumaça 
do tabaco para a saúde, 
economia e meio ambi-
ente, os bene�cios da 
cessação de fumar e 
es�lo de vida livre do 
tabaco, assim como 
treinamento para to-
dos os profissionais.

Não foram estabelecidos pla-
nos de ação para a implemen-
tação de a�vidades de edu-
cação, comunicação e trein-
amento dentro de um pro-
grama mul�ssetorial 
abrangente de controlo do ta-
baco e os mandatos dos 
ministérios relevantes, agên-
cias governamentais e outras 
partes interessadas na imple-
mentação do Ar�go 12, ainda 
não foram claramente defini-
dos.

Não existem programas de ca-
pacitação, sensibilização e 
conscien�zação nos meios de 
comunicação sobre o controlo 
do tabaco entre a população 
em geral e especialmente em 
grupos-chave, como educa-
dores de saúde e profissionais 
de Mídias.

Existe uma falta de avaliação 
sistemá�ca da eficácia das 
a�vidades realizadas nas 
áreas de educação, comuni-
cação e treinamento des�na-
dos a conscien�zar sobre 
questões de controlo do tab-
agismo.

Recomendado a elaboração de 
um plano de ação nacional sobre 
educação, comunicação e trein-
amento, desenvolvido dentro do 
plano de ação global nacional e 
com os recursos devidamente alo-
cados para sua implementação. 

Também é recomendável que a 
Coordenação e todas as organi-
zações relevantes façam esforços 
para pré-testar e pesquisar rigoro-
samente e avaliar o impacto des-
sas a�vidades para conseguir mel-
hores resultados. 

Ar�go 13 PUBLICIDADE, PROMOÇÃO E PATROCÍNIO DO TABACO

Ar�go 13.2: da Con-
venção exige que cada 
Parte em conformi-
dade com sua Cons�-
tuição ou seus 
princípios cons�tucio-
nais, procederá a proi-
bição total de toda 
forma de publicidade, 
promoção e patrocí-
nio do tabaco.

Os produtos de tabaco ainda 
são exibidos em prateleiras 
abertas no ponto de venda.

As indústrias do tabaco têm 
u�lizado a�vidades de re-
sponsabilidade social corpo-
ra�va.

Há desafios no monitoramen-
to e aplicação da lei devido a 
recursos limitados.

Cabo Verde é fortemente encorajado 
a implementar as diretrizes do Ar�go 
13, par�cularmente nas seguintes 
áreas:

- Proibir a exibição dos produtos de ta-
baco em prateleiras abertas ou dis-
plays nos pontos de venda, e;

- Proibir que as indústrias do tabaco 
possam realizar a�vidades "social-
mente responsáveis" como con-
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Outra recomendação é que seja re-
movido o requisito de que a quan�-
dade de nico�na seja impressa na em-
balagem, assim como proibir o uso de-
scritores como light, suave ou baixo te-
or em todos os produtos derivados do 
tabaco. 



Ar�go 14.2: cada Par-
te deve empenhar-se 
para implementar 
programas efe�vos de 
cessação de fumar 
des�nados à pro-
moção da cessação do 
uso do tabaco, incluin-
do o diagnós�co e 
tratamento da de-
pendência do tabaco 
e serviços de aconsel-
hamento sobre a ces-
sação do tabagismo 
em programas nacio-
nais de saúde e edu-
cação, estabelecer em 
centros de saúde e 
programas de centros 
de reabilitação para 
diagnos�car, aconsel-
har, prevenir e tratar a 
dependência do taba-
co e garan�r a acessi-
bilidade e disponibili-
dade dos tratamentos 
para a dependência 
da nico�na.

Cabo Verde oferece suporte 
para tratamento da de-
pendência dentro de seu pro-
grama de tratamento de dro-
gas, mas ainda não possui um 
programa especificamente 
voltado para cessação de fu-
mar que leve em conta as 
par�cularidades desta de-
pendência, integrado no seu 
sistema de saúde. 

Os profissionais de saúde no 
nível primário de cuidados de 
saúde não recebem trein-
amento abrangente e espe-
cífico para proporcionar 
aconselhamento para ces-
sação e aconselhamento de 
cessação breve.

Os produtos farmacêu�cos 
para o tratamento da de-
pendência da nico�na não 
estão disponíveis gratuita-
mente no serviço público de 
saúde.

O registro em notas de 
histórico médico sobre o uso 
do tabaco não é obrigatório.

O tabagismo é abordado por 
meio de a�vidades de sensi-
bilização, mas não como uma 
disciplina no currículo das es-
colas médicas e de enferma-
gem.

Recomenda-se, por conseguinte, que:

(i) programas e serviços nacionais de 
diagnós�co e tratamento da de-
pendência da nico�na e serviços de 
aconselhamento sobre a cessação do 
tabagismo sejam estabelecidos e pro-
movidos em diferentes contextos (por 
exemplo, ins�tuições educacionais, 
estabelecimentos de cuidados de 
saúde, centros de cuidados de saúde 
primários, locais de trabalho e ambi-
entes espor�vos). Os programas de 
aconselhamento e cessação baseados 
na comunidade devem ser uma abor-
dagem primária;

(ii) todos os profissionais de saúde de-
vem receber treinamento abrangente 
e específico para oferecer aconselha-
mento breve e encorajar tenta�vas de 
cessação de fumar;

(iii) o Ministério da Saúde deve tornar 
obrigatório o registro do status do ta-
bagismo em notas de histórico médi-
co; e

(iv) o tratamento da dependência da 
nico�na deve ser incluído como uma 
disciplina no currículo das escolas 
médicas e de enfermagem.

Ar�go 14 MEDIDAS DE REDUÇÃO DE DEMANDA RELATIVAS À DEPENDÊNCIA E AO 
ABANDONO DO TABACO

Ar�go 15 COMÉRCIO ILÍCITO DE PRODUTOS DE TABACO

Ar�go 15: eliminação 
de todas as formas de 
comércio ilícito de 
produtos de tabaco - 
como o contrabando, 
a fabricação ilícita, a 
falsificação - e a elabo-

O sistema de rastreamento 
e localização não foi imple-
mentado de forma a per-
mi�r um controlo mais efi-
caz do comércio ilícito dos 
produtos de tabaco.

Recomenda-se ainda que Cabo Verde 
se torne uma das Partes do Protocolo 
para eliminar o comércio ilícito de 
produtos do tabaco, e promova a co-
operação internacional bilateral e 
mul�lateral para conter o comércio 
ilícito de produtos do tabaco.
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tribuições financeiras ou em espécie 
para organizações, tais como as comu-
nitárias, de saúde, de assistência social 
ou organizações ambientais, quer di-
retamente, quer através de outras en-
�dades, entre outras.



Ar�go 16 VENDA A MENORES DE IDADE OU POR ELES

Ar�go 16.1 (a): todos 
os vendedores de pro-
dutos de tabaco colo-
quem um indicador 
sobre a proibição de 
venda de tabaco a 
menores.

O país não tem legislação 
que proíba a venda a meno-
res, não cumprindo as 
obrigações do Ar�go 16.

Recomenda-se que a Coordenação, 
juntamente com a Inspeção Geral das 
A�vidades Econômicas e outros 
ministérios relevantes exijam que to-
dos os vendedores de produtos de ta-
baco coloquem um indicador claro e 
proeminente dentro do seu ponto de 
venda sobre a proibição de vendas de 
tabaco a menores de idade. 
Recomenda-se também que Cabo 
Verde implemente legislação que 
proíba a venda de produtos de tabaco 
a pessoas menores de 18 anos.

Ar�go 16.1 (b): proíbam 
que os produtos de taba-
co à venda estejam dire-
tamente acessíveis co-
mo nas prateleiras de 
mercado.

Não existe qualquer dis-
posição na legislação nacio-
nal de controlo do tabaco 
que proíba, diretamente, a 
venda de produtos de taba-
co de maneira acessível.

Recomenda-se que o Governo altere a 
sua atual legislação sobre o controlo 
do tabaco ou apresente nova legis-
lação para proibir a venda de produtos 
do tabaco de qualquer forma em que 
estes sejam diretamente acessíveis.

Ar�go 16.1 (c): 
proíbam a fabricação e 
a venda de doces, 
comes�veis, brin-
quedos ou outro obje-
to com o formato de 
produtos de tabaco 
que possam ser at-
raentes para menores.

Até o momento Cabo Verde 
não conta com nenhuma 
legislação que proíba a ven-
da de produtos de tabaco 
no formato de produtos di-
recionados às crianças e jov-
ens.

As máquinas de vender 
cigarro não são proibidas 
em Cabo Verde e podem ser 
encontradas no comércio 
facilmente.

Portanto recomenda-se que Cabo 
Verde promulgue legislação per�nen-
te visando a proibição da fabricação e 
a venda de doces, comes�veis, brin-
quedos ou qualquer outro objeto com 
o formato de produtos de tabaco que 
possam ser atraentes para menores.

Ar�go 16.1 (d): garan-
�r que as máquinas de 
venda de produtos de 
tabaco não sejam 
acessíveis a menores e 
não promovam a ven-
da de produtos de tab-
aco a menores.

A venda por unidade de 
produtos de tabaco como 
os cigarros, não é proibida.
O Regulamento não proíbe 
claramente pequenos pa-
cotes.

Não existe uma definição ou 

Portanto recomenda-se que Cabo 
Verde proíba através de legislação na-
cional as máquinas de vender cigarros 
em todo território nacional.
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ração e a aplicação, a 
esse respeito, de uma 
legislação nacional.

Cabo Verde não ra�ficou o 
Protocolo para Eliminar o 
Comércio Ilícito de Produtos 
do Tabaco.

Recomenda-se que Cabo Verde esta-
beleça um sistema eficaz de rastrea-
mento e localização para garan�r o 
sistema de distribuição e apoiar a in-
ves�gação do comércio ilícito.

Cabo Verde é encorajado a fortalecer 
a coordenação entre o Departamento 
de Alfândega, o Ministério da Saúde e 
outras forças de aplicação da lei para 
controlar o comércio ilícito de produ-
tos de tabaco. 



Recomenda-se que Cabo Verde 
promulgue legislação per�nente 
visando a proibição da venda de pro-
dutos de tabaco por menores de 
dezoito anos.

Ar�go 16.3: proibir a 
venda avulsa de cigar-
ros ou em embalagens 
pequenas que tornem 
mais acessíveis esses 
produtos aos menores.

Cabo Verde não conta com 
legislação que proíba a ven-
da e o fornecimento de pro-
dutos de tabaco por pes-
soas com menos de 18 anos 
de idade.

Recomenda-se que o Governo proíba 
a venda por unidade ou em pequenos 
pacotes para diminuir a acessibilidade 
desses produtos por menores de 
idade. Também é recomendável que 
Cabo Verde desenvolva padrões para 
pacotes de cigarros, incluindo a es�pu-
lação de que cada pacote deve conter 
pelo menos 20 cigarros.

Ar�go 16.7: aplicar 
medidas para proibir a 
venda de produtos de 
tabaco por pessoas 
abaixo da idade esta-
belecida pela lei na-
cional ou por menores 
de dezoito anos.

Ar�go 20: elaborar e 
promover pesquisas 
nacionais e a coorde-
nar programas de 
pesquisa regionais e 
internacionais sobre 
controlo de tabaco.

- Existe uma vigilância epi-
demiológica do consumo de 
tabaco e de indicadores so-
ciais, económicos e de 
saúde, no entanto as 
pesquisas não são regulares 
e não há um sistema esta-
belecido de monitoramento 
da epidemia de tabagismo 
do país.

- Há falta de estudos de 
avaliação sobre a eficácia 
das intervenções para redu-
zir a prevalência do tabagis-
mo.

- O país possui estrutura pa-
ra realizar pesquisas, no en-
tanto, recursos precisam de 
ser mobilizados para tal.

- Existe falta de dados nacio-
nais sobre a carga das 
doenças relacionadas ao ta-
baco, os custos diretos 
atribuíveis ao uso do tabaco 
e a exposição ao fumo do 
tabaco.

Desenvolva e promova uma maior co-
ordenação e cooperação entre a ca-
pacidade nacional de pesquisa e as or-
ganizações internacionais e regionais 
competentes.

Iden�fique um conjunto de questões 
padronizadas relacionadas ao tabagis-
mo a serem incluídas em todos os fu-
turos inquéritos domiciliares nacionais 
e outros inquéritos relevantes para 
que as tendências possam ser monito-
radas.

Realize pesquisas que abordem os de-
terminantes e as consequências do 
consumo de tabaco e a exposição à fu-
maça do tabaco, incluindo dados sobre 
mortalidade e morbidade atribuíveis 
ao uso do tabaco.

Assegure que a Coordenação Nacional 
e o Ins�tuto Nacional de Esta�s�ca tra-
balhem mais estreitamente, a fim de 
fortalecer a vigilância nacional e a cole-
ta de dados, garan�ndo também que 
os dados necessários para serem sub-
me�dos nos relatórios de implemen-
tação do país no âmbito da CQCT da 
OMS estão incluídos nos mecanismos 
de coleta.

Ar�go 20 PESQUISA, VIGILÂNCIA E INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÃO
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padrões de quantos cigarros 
podem ser vendidos em um 
pacote.



Ar�go 26 RECURSOS FINANCEIROS

Ar�go 26.2: prestar 
apoio financeiro para 
suas a�vidades nacio-
nais voltadas a alca-
nçar o obje�vo da 
Convenção.

O financiamento atribuído 
pelo Ministério da Saúde 
não é suficiente para imple-
mentar plenamente a Con-
venção e fazer cumprir a Lei 
e o Regulamento.

Outros ministérios relevant-
es que têm obrigações na 
implementação da Con-
venção não disponibili-
zaram orçamento, nem 
tempo da equipa para a im-
plementação da Con-
venção.

Recomenda-se, portanto, que o 
governo aloque mais tempo de 
pessoal e orçamento para a imple-
mentação da Convenção e a apli-
cação da Lei e do Regulamento.

Recomenda-se que os Ministérios 
da Saúde e Finanças criem/finan-
ciem orçamento específico para a 
implementação da Convenção. 

Recomenda-se também que todos 
os outros ministérios envolvidos 
na implementação da Convenção 
aloquem um orçamento em con-
junto com o Ministério das Fi-
nanças. 

30

U�lize os resultados de pesquisa e re-
sultados de vigilância no desenvolvi-
mento do programa nacional de con-
trolo de tabaco e intervenções.



IV. QUADRO 
ESTRATÉGICO DO 

PENCT

4.1 JUSTIFICAÇÃO DO QUADRO ESTRATÉGICO

Há mais de seis décadas, foram demonstrados cien�fi-
camente os riscos do fumo do tabaco sobre a saúde, e 
há mais de três décadas foram confirmados, com base 
em evidências, os riscos da fumaça do tabaco para os 
fumadores de segunda mão. Ainda assim, por diversas 
razões, muito poucos países têm aplicado estratégias 
eficazes para o controlo do fumo do tabaco. Os países 
em desenvolvimento tanto menos. Conforme o 
MPOWER - OMS 2017, recentemente, “para além de 
marke�ngs mais agressivos, a indústria do tabaco 
tem-se dirigido especificamente às mulheres e aos jo-
vens adultos destes países, pois considera que estes 
têm maior potencial para aumentar suas vendas e 
bene�cios”. Com a mesma intensão, tem apostado 

cada Parte formulará, aplicará e atu-
alizará, periodicamente, estratégias, 
planos e programas nacionais inte-
grais de controlo do tabaco. 

Os países membros do Tratado re-
uniram-se em sessão regular bienal, 
designado de Conferência das Partes 
(COP), pela úl�ma vez, em Outubro 
de 2018 na Suíça, procurado alinhar 
as ações locais e regionais e aprovar 
os instrumentos necessários aos im-
pactos globais pretendidos. Nesta, 
foi aprovada a Estratégia Global para 
Acelerar o Controlo do Tabagismo - 
2019 a 2025, que visa fortalecer a 
implementação da CQCT da OMS at-
ravés de um roteiro para orientar o 
trabalho das Partes, do Secretariado 
da Convenção e outros parceiros in-
teressados na luta pelo controlo do 
tabagismo. 

fortemente nos novos produtos de 
tabaco. E conforme sublinha, “além 
disso, em alguns países os governos 
têm interesse direto ou indireto no 
cul�vo e na produção do tabaco, 
sendo este outro factor que restringe 
a adoção de medidas”.

A Convenção-Quadro da OMS para o 
Controlo do Tabaco (CQCT) foi adota-
da pela Assembleia Mundial da 
Saúde, a 21 de maio de 2003 e en-
trou em vigor a 27 de fevereiro de 
2005, tendo por obje�vo, reduzir em 
todo o mundo e de forma global o 
número de mortes e de doenças rel-
acionadas com o tabaco. Foi ra�fica-
da por Cabo Verde, através da Res-
olução nº 142/VI/2005 de 29 de 
agosto, e publicado no BO nº 35 – Se-
rie I de 29 de agosto de 2005. Este, 
no seu ar�go 5.1, estabelece que 
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O Secretariado de Convenção da 
OMS para o Controlo do Tabaco es-
colheu Cabo Verde como como um 
dos 15 países do mundo, parceiros 
do Projeto FCTC 2030. Este visa “re-
forçar a implementação integral da 
CQCT da OMS” enquanto Meta 3.a 
dos Obje�vos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e contribuir direta-
mente para alcançar a meta 3.4 que 
consiste em “Reduzir em um terço, 
até 2030, a mortalidade prematura 
por doenças não transmissíveis”. É 
neste contexto que, uma das plata-
formas do XIII Programa Geral de Tra-
balho da OMS aprovado na 71° As-
sembleia Mundial da Saúde - realiza-
da em maio de 2018, é consagrada à 
aceleração das ações com vista à re-
dução das Doenças Não Trans-
missíveis, procurando garan�r que 
haja “Mais um bilhão de pessoas 
com melhor estado de saúde e de 
bem-estar em todas as etapas do cic-
lo de vida”, com vista ao alcance do 
ODS 3. 
 
No âmbito dos esforços globais para 
o cumprimento dos ODS, recon-
hece-se que a implementação da 
CQCT da OMS acelera o progresso 
nas dimensões social, económica e 
ambiental da Agenda 2030, e con-
tribui posi�vamente para a real-
ização da maioria dos 17 ODS. Deste 
modo, é possível aproveitar os 
bene�cios do controlo do tabaco 
poupando bilhões de dólares das 

economias nacionais em custos de 
saúde e em perdas de produ�vidade. 

De realçar que em Cabo Verde, o Pla-
no Estratégico do Desenvolvimento 
Sustentável (PEDS) do Governo de 
Cabo Verde está alinhado com os 
ODS e sublinha a necessidade do re-
forço do programa de combate ao 
consumo de drogas e de álcool em 
Cabo Verde.  
Foram consensualizadas com o Gru-
po de Trabalho, dez eixos estratégi-
cos de intervenção que procuram, de 
modo ar�culado, superar as lacunas 
e atender às principais 
recomendações da “Avaliação das 
necessidades de implementação da 
Convenção” realizada no país em 
dezembro de 2017, com o apoio de 
uma equipa do Secretariado da 
CQCT. Estes eixos espelham o quadro 
de cooperação entre o Governo de 
Cabo Verde e o Secretariado da Con-
venção da OMS para o Controlo do 
Tabaco em 2016 que estabelece o 
Projeto FCTC - 2030 para Cabo Verde, 
para o período de 2016 a 2021.

Pela primeira vez, Cabo Verde dispõe 
de um Plano Estratégico Nacional 
voltado especificamente para o Con-
trolo do Tabaco, que deve permi�r 
ao país mobilizar-se para superar la-
cunas importantes e prosseguir no 
reforço da implementação da CQCT. 
Nesse contexto, foi instalado recen-
temente o CICQ, enquanto instância 
de coordenação e de controlo de im-
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plementação das polí�cas nacionais 
de Controlo do tabaco. Agregam 
forças a estas medidas ainda, outras 
importantes medidas, como a re-
visão e adequação do quadro legisla-
�vo e a possibilidade de cooperação 
entre os países a nível regional e 
global em favor de repostas concer-
tadas, asser�vas e proac�vas. Nesta 
senda, o quadro estratégico nacional 
congrega as vontades tornando fa-
voráveis os ambientes polí�co, ins�-
tucional e social para uma efe�va 
contribuição da CQCT ao alcance das 
metas dos ODS em Cabo Verde.

4.2 VISÃO DO PLANO

A visão do Plano Estratégico Nacional 
para o Controlo do Tabaco - PENCT é 
o de tornar Cabo Verde num país 
livre da epidemia do tabaco, no 
quadro da implementação dos Obje-
�vos do Desenvolvimento Suste-
ntável, do Plano Estratégico para 
Desenvolvimento Sustentável do 
Governo IX legislatura e do Projeto 
FCTC 2030. 

4.3 MISSÃO DO PLANO

O PENCT tem como missão esta-
belecer uma dinâmica nacional de 
intervenção baseada na pluridiscipli-
naridade, na mul�ssetorialidade e na 
transversalidade, capazes de alavan-
car a mobilização e a par�cipação 
dos atores, dos sectores e das comu-
nidades a todos os níveis, com vista a 
controlar o tabagismo e a suas con-

sequências devastadoras sobre a 
saúde das pessoas, sobre o meio 
ambiente e sobre a economia.

4.4 META DO PLANO

Reduzir em um quarto a taxa 
prevalência do tabaco na população 
em todas as faixas etárias até 2023. 

4.5 OBJETIVO GERAL

Proteger as gerações presentes e fu-
turas do tabagismo pelo reforço da 
implementação integral da Con-
venção-Quadro da OMS para o Con-
trolo do Tabaco em Cabo Verde.

4.5.1 Obje�vos específicos

1. Assegurar a redução de 0,5%, a 
cada ano, da taxa de iniciação 
tabágica, entre crianças e jovens 
(E7)

2. Garan�r a redução de 0,5% da 
taxa de prevalência do consumo do 
tabaco na população adulta a cada 
ano (E8) 

3. Reduzir a exposição ao fumo de 
segunda mão, em 5%, a cada ano 
(E1, E2 e E5)

4. Reduzir a oferta (licita e ilícita) de 
produtos do tabaco, tendo em 
atenção os novos produtos do taba-
co, em 3%, a cada ano (E3, 4 e 6)

5. Alocar 15% do valor arrecadado 
dos impostos sobre os produtos do 
tabaco ao Programa de Controlo do 
Tabaco (E9 e 10) 
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4.5.2 Resultados Esperados 

- Prevalência do consumo do tabaco 
reduzida em 0,5 %, em todas as faix-
as etárias, a cada ano; 

- Aumento em 5% os ambientes os 
livres de fumo a cada ano (a ex-
posição ao fumo do tabaco de se-
gunda mão reduzida em 5% a cada 
ano - locais públicos fechados e 
semifechados, residências e locais de 
trabalho);
- Volume de venda de produtos do 
tabaco reduzido em 3% a cada ano;

- Imposto sobre os produtos do taba-
co nacional e importado aumentado 
acima de 70%, incluindo a Taxa Espe-
cifica de 40 CVE;

- Programa de controlo do tabaco re-
cebe 15% do valor arrecadados dos 
impostos sobre os produtos do taba-
co, para seu funcionamento.

4.6 EIXOS ESTRATÉGICOS 

Para alcançar os obje�vos estabeleci-
dos, as seguintes estratégias vão ser 
adotadas. 

1. Reforço do Mecanismo Nacional 
Mul�ssectorial de Coordenação para 
o controlo do tabaco (Art. 5.2a);

2. Melhoria e aplicação do quadro 
jurídico, regulamentar e ins�tucional 
de resposta ao controlo do tabaco 
(Art. 5.2b, 8, 9, 10 e 15);

3. Proteção das Polí�cas públicas de 

Saúde contra os interesses comerci-
ais das indústrias do tabaco, (Art. 
5.3);

4. Desenvolvimento e implemen-
tação de inicia�vas inovadoras para 
tornar sustentável o programa de 
controlo do tabaco (Art., 5.2a, 6 e 
17);

5. Proteção das populações do fumo 
de segunda mão (Art. 8);

6. Reforço das advertências nos 
acondicionamentos dos produtos do 
tabaco, conforme as recomendações 
da OMS (Art. 11). 

7 Reforço de mobilização social, da 
informação, educação, comuni-
cação, sensibilização e formação das 
populações (Art.º. 12 e 4);

8. Integração das respostas à ces-
sação e à dependência de nico�na 
na atenção primária de saúde (Art. 
14);
9. Implementação de um sistema de 
pesquisa e vigilância (Art.20);

10. Cooperação mul�lateral para o 
reforço à sustentabilidade do pro-
grama de controlo do tabaco em 
Cabo Verde (Art. 22 e 26).

4.6.1 Orientação geral dos Eixos Es-
tratégicos

Conservando a perspe�va holís�ca, 
sistémica e complementar dos difer-
entes domínios e ar�gos da CQCT, os 
eixos estratégicos de intervenção 



congregam as linhas potenciais de 
ação destes, direcionando-os para o 
cumprimento das metas definidas 
anteriormente. A conjugação de es-
forços de todos os sectores, dos 
atores e dos parceiros poderá ser de-
cisiva no alcance do impacto deseja-
do - de reduzir a prevalência em 0,5% 
a cada ano. De modo que, no hori-
zonte de 5 a 10 anos, Cabo Verde 
possa situar a sua prevalência em 
torno de 5%, nível em torno do qual 
é considerado pela OMS com sendo 
de eliminação. Essa meta, deve mo�-
var os atores, de modo a pôr Cabo 
Verde numa lista de países que po-
dem conseguir a meta 3.4 dos ODS, 
uma vez que se trata de um fator de 
risco comum a todas as DNT. E de 
acordo com as fontes da OMS, está 
associado a mais de 40 diferentes re-
sultados nega�vos na saúde, varian-
do de doenças cardíacas a diabetes e 
13 �pos de câncer. 

4.6.2 Descrição dos Eixos 

1. REFORÇO DO MECANISMO NA-
CIONAL MULTISSETORIAL DE COOR-
DENAÇÃO PARA O CONTROLO DO 
TABACO (ART. 5.2a)

O Mecanismo Nacional de Coorde-
nação da Implementação da Con-
venção (MNC) é um componente es-
tratégico para a implementação efi-
caz da Convenção. A CQCT no seu ar-
�go 5.2a obriga as Partes a esta-
belecerem e a financiarem os seus 

MNC. Por seu lado, as partes decidi-
ram na COP5 fortalecer seus MNC 
solicitando apoio do Secretariado da 
Convenção, da OMS e do PNUD para 
o desenvolvimento de ferramentas 
de suporte à sua implementação. Em 
Cabo Verde o MNC foi recentemente 
criado pelo despacho N° 14/18 de SE 
o Ministro da Saúde, de 21 de agos-
to; e seus membros foram empossa-
dos no dia 6 de setembro, enquanto 
Grupo de Trabalho. Este, porém, de-
verá ser ins�tucionalizado no quadro 
da legislação sobre o tabaco e pas-
sará a ser denominado por Comissão 
Nacional de Implementação da Con-
venção (CICQ). 

A CICQ é cons�tuída por represen-
tantes dos setores do Estado rele-
vantes para o controlo do tabaco, 
por representantes do Parlamento 
Nacional e da Presidência da 
República, assim como por represen-
tantes das Organizações não-gover-
namentais, das Nações Unidas e das 
Universidades nacionais. 

Este eixo tratará essencialmente de:

- Elaboração de Planos Estratégicos e 
de Planos anuais de controlo do tab-
aco; 

- Ins�tucionalização da CICQ na 
orgânica do Governo com aprovação 
do seu Regulamento Interno, o Códi-
go de Conduta de seus membros, 
sua subdivisão em grupos de tra-
balho;
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- Capacitação regular dos membros 
da CICQ sobre os diferentes temas 
estratégicos da Convenção; e  

- Estabelecimento de Pontos Focais 
da CQCT nos Municípios e nas 
Regiões do País;

2. MELHORIA E APLICAÇÃO DO 
QUADRO JURÍDICO, REGULAMEN-
TAR E INSTITUCIONAL DE RESPOSTA 
AO CONTROLO DO TABACO (ART. 
5.2b, 8, 9, 10 E 15)

O quadro jurídico regulamentar na-
cional está na fase de finalização. O 
projeto deve seguir, brevemente 
para sua discussão pelas autoridades 
nacionais competentes, após a con-
sensualização pela CICQ. Algumas 
medidas representam uma mudança 
radical em relação ao estado atual do 
controlo do tabaco, o que pode 
provocar alguma resistência. 

O Projeto-lei é abrangente e integra-
do, definindo o regime jurídico geral 
de prevenção e de controlo do tab-
agismo, estabelecendo normas ref-
erentes nomeadamente à proibição 
do fumo em espaços fechado e 
semifechados; à proteção da ex-
posição ao fumo de segunda mão do 
tabaco; à regulação dos conteúdos 
dos produtos do tabaco; à embala-
gem, rotulagem e advertências sani-
tárias; proibição de venda a unidade, 
a menores e por menores; a proi-
bição total da publicidade, inclusive a 

publicidade indireta e em pontos de 
venda, bem como a promoção e o 
patrocínio do tabaco de forma indi-
reta, entre outras. 

Este eixo congrega também as medi-
das de controlo do comércio ilícito, a 
começar pela adesão ao Protocolo 
para a Eliminação do Comercio Ilícito 
(PECI) adotada por unanimidade na 
quinta sessão da Conferência das 
partes (COP5), que teve lugar em 
Seul na Correia do Sul, de 12 a 17 de 
novembro de 2012. O obje�vo prin-
cipal do Protocolo é o de eliminar to-
das as formas de comércio ilícito dos 
produtos do tabaco. O estreitamento 
das estratégias de controlo do taba-
co exige também medidas eficazes e 
consequentes, uma vez que o incre-
mento do ilícito pode servir não ape-
nas de argumentos, como também 
de tá�cas para desestabilizar as 
polí�cas económicas de controlo do 
tabaco. Tendo sido ra�ficado até a 
presente data, por 47 países, este 
entrou em vigor; e a primeira sessão 
das partes do protocolo teve lugar 
em Genebra de 8 a 10 de outubro de 
2018. Em Cabo Verde, o processo foi 
lançado em julho de 2018 por S. E. o 
Ministro da Saúde, e encontra-se em 
seguimento a nível do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e Comuni-
dades.

O eixo procura mobilizar sinergias 
dos atores e dos setores para a regu-
lamentação e implementação da 
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CQCT, assim como adesão ao Proto-
colo para a Eliminação do Comércio 
Ilícito dos Produtos do Tabaco.
- Elaboração de um Anteprojeto de 
Lei para a implementação da Con-
venção-quadro da OMS em Cabo 
Verde;
- Sensibilizar o público e demais 
atores a alto nível para o apoio à 
adoção do projeto legisla�vo;
- Divulgação da nova Lei do tabaco 
adotada, a níveis nacional e local; 
- Desenvolvimento de um plano de 
implementação da nova lei nacional 
sobre o tabaco;
- Elaboração de projetos (propostas 
de decretos) de regulamentação da 
Lei do tabaco e do Protocolo sobre o 
comércio ilícito, com recurso a 4 con-
sultorias;
- Organizar 3 ateliers de validação 
dos instrumentos de regulamenta-
ção da Lei do tabaco;

- Controlo de ingredientes e 
amissões dos produtos do tabaco, at-
ravés de testes laboratoriais regular-
mente, conforme previsto na lei;

- Definição da en�dade nacional re-
sponsável pela fiscalização e controlo 
dos conteúdos e das emissões dos 
produtos do tabaco;

- Elaboração de um projeto de regu-
lamentação do Protocolo para a 
eliminação do Comércio ilícito dos 
produtos do tabaco e de sua apli-
cação; 

- Realização de concertações regu-
lares, entre as autoridades re-
sponsáveis para o reforço da fiscal-
ização;

- Implementação de um sistema de 
rastreio dos produtos do tabaco, no 
quadro de uma estratégia regional e 
global; e

- Definição e implementação de nor-
mas e procedimentos amigos do am-
biente para a destruição dos produ-
tos do tabaco ilegais.

3. PROTEÇÃO DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE SAÚDE CONTRA OS 
INTERESSES COMERCIAIS DAS IN-
DÚSTRIAS DO TABACO, (ART. 5.3,)

O contexto de um país em que a in-
dústria detém o monopólio de pro-
dução, importação e comercialização 
dos produtos do tabaco, e que tem 
no seu histórico a par�cipação do Es-
tado no seu capital social, exige uma 
abordagem mais criteriosa, par�cu-
larmente no combate à imagem pos-
i�va da empresa, desnormalizando 
relações de apoio e de patrocínio às 
ins�tuições do Estado par�cular-
mente. Neste sen�do, fez-se a divul-
gação de uma brochura com os 
princípios e as recomendações do ar-
�go 5.3 da Convenção junto dos fun-
cionários do Estado, e o Projeto de 
lei assume a proibição também das 
a�vidades de responsabilidade social 
(ARS) pela indústria do tabaco. O 
foco principal será na sensibilização 
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para o conhecimento e o cumpri-
mento dos princípios estabelecidos 
no ar�go 5.3, e do mesmo modo, 
deve-se manter o alerta para a opor-
tunidade de abordagem no código 
de é�ca dos funcionários públicos, a 
necessidade de proteção da Saúde 
Pública de interesses comerciais da 
indústria do tabaco. 

As prioridades referem-se a:

- Elaboração de um plano de ação, 
pela Comissão - CICQ, para a imple-
mentação do ar�go 5.3, para preve-
nir interferências da Indústria junto 
das ins�tuições e seus dirigentes;

- Desenvolvimento de um código de 
conduta para os dirigentes do Estado 
para prevenção de interferências da 
indústria do tabaco;
- Par�lha de experiência com outros 
países sobre modus operandi da In-
dústria do Tabaco;

- Capacitação da sociedade civil e das 
universidades sobre seus papéis para 
contrariarem as tá�cas da Indústria 
do Tabaco  ; 

- Controlo das a�vidades de Publici-
dade, de Promoção e de Patrocínio, 
assim como as A�vidades de Re-
sponsabilidade Social - ARS das In-
dústrias do Tabaco;

-Revisão do Protocolo entre a In-
dústria do Tabaco e o Governo à luz 
da Convenção.

4. DESENVOLVIMENTO E IMPLE-
MENTAÇÃO DE INICIATIVAS INOVA-
DORAS PARA TORNAR SUSTE-
NTÁVEL O PROGRAMA DE CONTRO-
LO DO TABACO (ART., 5.2a, 6 E 17)

Os custos humanos do uso do tabaco 
representam  perdas financeiras sig-
nifica�vas. Todos os anos, o con-
sumo de tabaco custa à economia 
global mais de US $ 1 trilhão em cus-
tos de saúde e perda de produ�vi-
dade. Além disso, as despesas médi-
cas pagas geralmente levam as 
famílias à pobreza, ou forçam as pes-
soas a renunciarem inteiramente ao 
cuidado.

Em resposta, por um lado, a 
assunção do tabagismo como um fa-
tor de risco importante e transversal 
para as DNT, implicará um melhor 
enquadramento dos seus indica-
dores no quadro da estratégia de co-
operação de Cabo Verde com as 
Nações Unidas, o UNDAF  cuja re-
visão está prevista para 2022. E, por 
outro, considerando que as medidas 
financeiras e fiscais são as mais efica-
zes para redução do consumo do ta-
baco, Cabo Verde realizou, recente-
mente, com apoio do Secretariado 
da OMS e do PNUD, a modelagem ao 
imposto sobre os produtos do taba-
co e a realização do caso de inves�-
mento na CQCT” em Cabo Verde. Es-
tes estudos, já de início, permi�ram 
evidenciar argumentos e estratégias 
que estão à disposição dos Ministéri-

38



os da Saúde e das Finanças de modo 
a fundamentar as medidas mais ime-
diatas.

Os impactos iniciais são esperados já 
no Orçamento do Estado de 2019. 
Com o aumento do preço do tabaco, 
com o aumento das taxas conforme 
as recomendações da OMS e com a 
implementação de medidas norma-
�vas previstas, a prevalência do con-
sumo do tabaco em Cabo Verde será 
dras�camente reduzida.  

Baseado na constatação de que em 
algumas ilhas mais rurais em que se 
pra�ca o cul�vo do tabaco para uso 
tradicional, as taxas de prevalência 
do consumo estão acima da média 
nacional, (MJ - CCCD – 2013), este 
eixo procura ainda estudar melhor os 
cenários dessas ilhas, compreender 
as razões e avaliar as medidas que, 
entre outras, passem pela adoção de 
alterna�vas mais rentáveis para cul�-
vo de folhas do tabaco. 

Neste eixo procura-se essencial-
mente a:

- Definição e Implementação de uma 
polí�ca tributária nacional sobre os 
produtos do tabaco, conforme o ar�-
go 6 e suas dire�vas;

- Condução da realização de uma 
análise do caso de inves�mento na 
CQCT, no contexto de Cabo Verde;

- Alocação das receitas fiscais ao Pro-
grama de controlo do tabaco;

- Apresentação do Plano Estratégico 
aos praceiros governamentais, aos 
parceiros de cooperação bilateral e 
às agências da UN;

- Inclusão das áreas prioritárias da 
implementação da Convenção como 
parte das a�vidades na programação 
do UNDAF no ano de 2022;

- Mapeamento de áreas de cul�vos 
do tabaco nas ilhas de Santo Antão, 
São Nicolau, San�ago, Maio e Fogo; 

- Incen�vo à subs�tuição do cul�vo 
do tabaco por outros economica-
mente mais rentáveis.

5. PROTEÇÃO DAS POPULAÇÕES DO 
FUMO DE SEGUNDA MÃO (ART. 8)

TEstudos técnicos recomendados 
pela COP concluíram que não há 
níveis seguros de exposição à fumaça 
do tabaco. De acordo com as fontes 
da OMS, dos cerca de 7,2 milhões de 
mortes anuais em todo o mundo 
devido ao uso do tabaco, cerca de 1 
milhão deve-se à fumaça de segunda 
mão. 

Em Cabo Verde, constatam-se insufi-
cientes medidas de restrição ao uso 
do tabaco. Não contemplando todos 
os espaços públicos fechados, como 
os restaurantes, os bares e cafés, os 
espaços laborais e as prisões espe-
cialmente, onde é prá�ca fuma-
rem-se dentro das celas, entre out-
ros. Por isso, a legislação atual deve 
incidir sobre a interdição total do 
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fumo em todos os espaços públicos 
fechados e semifechados. 

Este eixo procura incen�var todos os 
atores para, a um só tempo, fazerem 
uma frente única em prol da sensibi-
lização, da prevenção e da fiscal-
ização, de modo a garan�r o alcance 
do desiderato referente a espaços 
públicos fechados e domicílios livres 
do fumo, assim como para a redução 
da poluição ambiental.

A atenção deste eixo está voltada 
para o:

- Desenvolvimento de um plano de 
implementação da legislação sobre 
ambientes livre de fumo em Cabo 
Verde;

- Capacitação das equipas (autori-
dades de fiscalização) para a fiscal-
ização de ambientes livre de fumo;

- Sensibilização do público sobre os 
efeitos do fumo de segunda mão e 
sobre a aplicação da lei;

- Integração da polí�ca de ambientes 
livre de fumo no quadro do projeto 
Cidades Saudáveis e das Universi-
dades Promotoras da Saúde;

6. REFORÇO DAS ADVERTÊNCIAS 
NOS ACONDICIONAMENTOS DOS 
PRODUTOS DO TABACO, CON-
FORME AS RECOMENDAÇÕES DA 
OMS (ART. 11)

O ar�go 11 da CQCT determina que 
as partes adotem medidas efe�vas 

sobre a embalagem e e�quetagem 
dos produtos do tabaco. As ad-
vertências existentes nas embala-
gens do tabaco em Cabo Verde 
foram estabelecidas por interesse 
livre da indústria, e a avaliação 
demonstra não serem efe�vas. 

A embalagem tornou-se no principal 
veículo de comunicação entre a in-
dústria e os potenciais consumi-
dores, especialmente crianças e ado-
lescentes, à medida que os países 
avançaram pela proibição da publici-
dade e da promoção de produtos de 
tabaco nos meios de comunicação. 
E, estudos técnicos demonstram 
que, as ilustrações associadas ao tex-
to, quando testadas e ocupam 
grandes áreas, aliada a rota�vidade, 
garantem uma maior efe�vidade da 
advertência, por aumentarem a visi-
bilidade, reduzirem a atra�vidade e a 
confusão, e enfraquecem o market-
ing associado ao tabaco nas embala-
gens. 

Pretende-se seguir a orientação da 
OMS que destaca o papel da embala-
gem padronizada, como parte de 
uma abordagem abrangente e mul-
�ssetorial para o controlo do tabaco, 
permi�ndo que, no âmbito do atual 
Decreto-lei sobre o tabaco, haja ab-
ertura para o Ministério da Saúde 
regulamentar a embalagem padroni-
zada dos produtos do tabaco.

Neste sen�do, o eixo 6 procura atuar 
na:
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- Análise de experiência de outros 
países na modelagem de embala-
gem e das advertências sanitárias 
nos produtos do tabaco comercial-
izados no País

- Regulamentação e implementação 
do modelo de embalagem para Cabo 
Verde, com imagens e pictogramas 
adaptadas e com a inclusão de uma 
linha telefónica.

- Desenvolvimento de um guia para a 
implementação das advertências 
sanitárias,  

- Implementação das orientações, 
avaliação e atualização regular do 
modelo de embalagem de advertên-
cias sanitárias adotadas

7. REFORÇO DE MOBILIZAÇÃO SO-
CIAL, DA INFORMAÇÃO, EDU-
CAÇÃO, COMUNICAÇÃO, SENSIBILI-
ZAÇÃO E FORMAÇÃO DAS POPU-
LAÇÕES (ART. 12 E 4);

A CQCT da OMS reconhece que al-
guns dos maiores ganhos no com-
bate ao tabaco podem ser feitos at-
ravés do envolvimento direto de out-
ros setores para além da saúde. Em 
Cabo Verde tem-se um espectro vas-
to de organizações da sociedade civ-
il, mas que, no contexto de controlo 
do tabaco, precisam de mais trein-
amento e de materiais de trabalho. 
Por seu lado, o MNC que envolve to-
dos os sectores do Estado (Presidên-
cia de República, Parlamento e diver-
sos sectores do Governo, Universi-
dades e Sociedade Civil), os seus 

membros demonstram suficiente 
compreensão do impacto e da 
abrangência do problema cuja res-
posta terá de ser complementar e ig-
ualmente operacional a nível mul�s-
sectorial.

A abordagem ao eixo 7 será centrada 
na comunicação e na coordenação 
intersectorial das ações, destacan-
do-se:
 
- Reforço a mobilização dos atores, 
(par�cularmente a sociedade civil) 
para uma maior dinamização das 
ações a nível nacional e comunitária; 

- Desenvolvimento de um Plano de 
Comunicação mul�ssectorial com os 
atores e parceiros (nacional e comu-
nitário);

- Implementação do Plano de Comu-
nicação mul�ssectorial com todos os 
atores e parceiros (a nível nacional e 
comunitário); 

- Seguimento e avaliação do Plano de 
Comunicação.

8. INTEGRAÇÃO DAS RESPOSTAS À 
CESSAÇÃO E À DEPENDÊNCIA DE 
NICOTINA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 
DE SAÚDE (ART. 14)

Em Cabo Verde, a resposta específica 
de apoio à cessação para usuários do 
tabaco não é efe�va, sendo uma pri-
oridade capacitar os profissionais da 
saúde, introduzir fármacos adequa-
dos e programar respostas, essen-
cialmente ao nível da atenção 
primária. A OMS tem lançado alertas 
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sobre a necessidade de se ajudar os 
usuários a deixarem o tabaco, desta-
cando como o tabaco mata cerca de 
metade de seus usuários e como os 
produtos do tabaco são feitos de ma-
teriais extremamente tóxicos. Em 
2017 lançou A guide for oral disease 
pa�ents to quit tobacco use, com a 
finalidade de dar conselhos e infor-
mações para melhorar a pron�dão 
dos usuários para a cessação, e lem-
bra que o fumo do tabaco contém 
mais de 7000 substâncias químicas, 
das quais pelo menos 250 são preju-
diciais e pelo menos 69 são conheci-
dos por causarem cancro.  

É neste sen�do que, o ar�go 14 da 
Convenção estabelece que cada par-
te deve empenhar-se em implemen-
tar programas efe�vos de cessação 
do uso de tabaco, incluindo despista-
gem, diagnós�co aconselhamento e 
programas de tratamento. E o eixo 
estratégico em apreço, procura es-
truturar e implementar um modelo 
de resposta ajustado à demanda do 
país, consis�ndo-se essencialmente 
em:

- Elaboração de um Plano de Ação 
para a integração da Cessação na 
atenção primária de Saúde;

- Capacitação de profissionais para a 
gestão e operacionalização do pro-
grama de cessação (formadores para 
administrar o programa; e profission-
ais responsáveis pela implemen-
tação do programa de cessação, em 
toda a rede primária de cuidados, so-

bre os métodos de despistagem e de 
aconselhamento breve);

- Desenvolvimento de um Protocolo 
para a Integração de serviços de 
aconselhamento e de tratamento na 
rede primária de cuidados, incluindo 
nos programas específicos de 
atenção à tuberculose e HIV, cuida¬-
dos de saúde materno-infan�l e pro-
gramas de luta contra doenças não 
transmissíveis;

- Orientação e apoio aos afetados 
pelo tabagismo, através da linha 
telefónica gratuita 8002525;

- Ins�tuição do registro do status do 
tabagismo em modelos de histórico 
médico;

- Inclusão do tratamento da de-
pendência da nico�na como uma 
disciplina no currículo das escolas de 
enfermagem e como módulo em 
outros cursos universitários da área 
de saúde;

- Disponibilização ao público nacion-
al de medicamentos necessários ao 
tratamento, na rede das farmácias 
nacionais;

- Implementação de M-Cessação no 
âmbito do Programa de cessação.

9. IMPLEMENTAÇÃO DE UM SISTE-
MA DE PESQUISA E VIGILÂNCIA 
(ART.20)

Em Cabo verde os dados sobre o tab-
aco estão desatualizados e não refle-
tem toda a demanda de informação 
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porque, por diversos mo�vos, as 
pesquisas são irregulares. Contudo, 
o ar�go 20 exige que as partes se 
comprometam em elaborar e pro-
mover pesquisas nacionais e a coor-
denar programas de pesquisas re-
gionais e internacionais sobre o con-
trolo do tabaco. Por isso, neste pla-
no, Cabo Verde procura criar e man-
ter atualizado um sistema de pro-
dução e de gestão de informações 
sobre o tabaco.

Este eixo, portanto, irá centrar-se na:

- Implementação de um observatório 
(plataforma de gestão de infor-
mação) referentes ao tabaco;

- Definição e implementação um pla-
no de e vigilância sustentável para 
monitorização da epidemia;

- Estabelecimento de protocolos 
com INE e com outros parceiros para 
produção e par�lha de informações 
referentes ao tabaco 

- Cons�tuição de uma equipa mul�s-
sectorial para a recolha de dados so-
bre o tabagismo, seu tratamento e 
divulgação;

- Inclusão de questões sobre o taba-
co nos inquéritos nacionais; 

- Produção e submissão de relatórios 
bienais de implementação da CQCT 
ao Secretariado da FCTC;

- Incen�var as universidades a u�lizar 

e a produzir dados sobre o tabagis-
mo e polí�cas de controlo, ar�cula-
dos como o Sistema de vigilân¬cia;

- Apoio à realização regular de estu-
dos de prevalências, estudos qualita-
�vos e comportamentais, (STEP-
Wise, GYTS, etc.,);

- Realização de estudos regulares 
para conhecimento do nível de ex-
posição á fumaça;

- Realização de estudos de impacto 
das intervenções e das medidas so-
bre as pessoas, o ambiente e a 
economia
 
10. COOPERAÇÃO MULTILATERAL 
PARA O REFORÇO À SUSTENTABILI-
DADE DO PROGRAMA DE CONTRO-
LO DO TABACO EM CABO VERDE 
(ART. 22 E 26) 
As partes da Convenção-Quadro da 
Organização Mundial da Saúde para 
o Controlo do Tabaco (CQCT da 
OMS) têm procurado alinhar suas 
ações locais e regionais aos impactos 
globais pretendidos; a úl�ma plata-
forma de concertação e de alinham-
ento das posições foi realizada em 
outubro de 2018, na Suíça durante a 
COP8. 

Cabo Verde é um país marcado pela 
escassez de recursos. Mas ainda não 
u�lizou plenamente os canais bilat-
erais, regionais, sub-regionais e out-
ros canais mul�laterais disponíveis 
para financiar o desenvolvimento e o 
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fortalecimento de programas mul�s-
sectoriais abrangentes.

E torna-se assim um desafio pre-
mente deste plano desenvolver es-
tratégias de cooperação, bilateral, 
mul�lateral e sul-sul, de forma a su-
perar as deficiências financeiras e 
técnicas para o reforço e a sustentab-
ilidade do programa de controlo do 
tabaco. O Eixo fica então focado na:

- Definição de um plano de cooper-
ação Sul-Sul e Triangular para o 
for¬talecimento da capacidade na-
cional para a implementação da 
CQCT nos aspetos cien�ficos, finan-
ceiros, técnicos e jurídicos;

- Busca a�va de oportunidades de 
cooperação com outras Partes, orga-
nizações internacionais competentes 
e parceiros do desenvolvimento do 
País;

- Definição de um plano interno de 
reforço parcerias chave para imple-
mentação da CQCT.

- Sensibilização para disponibilização 
o País para realização de eventos/as-
sociações de caracter regional e 
global, rela�vos ao controlo do taba-
co
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O Plano de Comunicação visa reforçar o envolvimento 
dos decisores, implicar os parceiros, os atores e as comu-
nidades em torno dos obje�vos e das metas do Plano Es-
tratégico Nacional de Controlo do Tabaco 2019 – 2023, 
que procura operacionalizar as diretrizes da Convenção, 
alinhados com os ODS e com o PDES. Contudo, mais do 
que ter este instrumento de trabalho disponível será 
necessário criar uma empa�a nacional e internacional 
em torno do Plano, por forma a se ter as condições bási-
cas para a sua materialização. 

ATIVIDADES DE COMUNICAÇÃO RESULTADOS PÚBLICO-ALVO PERÍODO / DATA RESPONSÁVEL

Envolver o Mecanismo do 
Coordenação nacional mul-
�ssectorial na elaboração 
do Plano

Apropriação do 
plano  GT- (CICQ)

Julho e 
Novembro de 

2018
CICQ- CCAD

Envolver as Nações Unidas 
na Revisão para sugestões 

Sugestões propostas 
integradas

WHO FCTC
PNUD
OMS

15 de 
novembro a 

15 de 
Dezembro

CICQ- CCAD
OMS CQCTv

Edição e impressão da 
versão oficial do Plano

Versão oficial do 
Plano Impresso Parceiros Janeiro do 

2019 CICQ- CCAD

Realizar o Lançamento do 
Plano Estratégico

Líderes setoriais 
implicados no apoio à 

implementação do 
Plano

Parceiros Fevereiro de 
2019 CICQ- CCAD

Apresentar o Plano Es-
tratégico junto dos par-
ceiros e decisores 

Decisores implicados 
na implementação 

do Plano

Governo
Presidência
Parlamento

Camaras 
Municipais

Fevereiro de 
2019

CICQ- CCAD

Editar uma brochura resumi-
da da apresentação do Plano 
juntos dos setores e parceiros

Comunidades 
engajadas na 

implementação do 
Plano

Comunidades 
Locais

Janeiro do 
2019 CICQ- CCAD

Definir e implementar o Plano 
COMBI - de Comunicação para 
o Impacto sobre o Comporta-
mento e de sensibilização 
para a implementação inte-
gral das estratégias de imple-
mentação da CQCT 

Atores mobilizados
Plano implantado

Todos os 
parceiros 2019 - 2023 CICQ- CCAD

OMS CQCT

U�lizar o Plano como instru-
mento de mobilização de re-
cursos a nível nacional e inter-
nacional

Parceiros disponíveis 
de para cooperarem 

na mobilização de 
recursos

Parceiros 
Bilaterais, 

mul�lateral 
2019 - 2023 CICQ- CCAD

OMS CQCT

VII. PLANO DE 
COMUNICAÇÃO

Tabela 6- Plano de comunicação
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8.1 Fontes de financiamento

A mobilização de recursos financeiros necessários bem como o estabeleci-
mento de um orçamento exclusivo para financiar as a�vidades constantes do 
plano de ação, são fatores determinantes para o sucesso da implementação 
deste Plano Estratégico e uma das condições indispensáveis para o efe�vo 
cumprimento da meta 3.a do ODS 3, que consiste na implementação integral 
da Convenção-quadro da OMS para o Controlo do Tabaco.

O presente plano será financiado, substancialmente, no quadro do Projeto da 
OMS - FCTC 2030 do qual Cabo Verde é parceiro, até 2021, com fundos do 
Reino Unido, disponibilizados através do Secretariado da OMS. 

Orçamento Geral do Estado, porém, é considerado uma fonte segura de 
financiamento, à semelhança dos demais programas de Saúde Pública.

Um dos obje�vos do aumento dos impostos sobre os produtos do tabaco é 
de poder financiar o Programa de Controlo do Tabaco em Cabo Verde, espe-
cialmente no desenvolvimento dos instrumentos essenciais para a imple-
mentação da Convenção-quadro, na promoção dos comportamentos 
saudáveis, na prevenção dos riscos e no tratamentos e reabilitação dos afeta-
dos.

Os parceiros regulares do desenvolvimento de Cabo Verde, como a cooper-
ação mul�lateral através do UNDAF, os parceiros bilaterais, bem como no 
âmbito da cooperação Sul-Sul e Triangular, são oportunidades efe�vas de 
mobilização de fundos para o Programa.
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